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      APRESENTAÇÃO


      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos e suas obras conhecidos, tradicionalmente, como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com mais de 400 títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzidos e preparados, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.


      Cada autor e cada obra terão uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos, devem-se ao fato que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e padres ou pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, as origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico e pela evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos convencionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas, os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais até a morte de S. João Damasceno (675-749).


      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes, e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim, arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner; A. Stuiber, Patrologia, S. Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      INTRODUÇÃO


      Um dos pontos nodais da civilização ocidental é a cosmogonia resultante das interpretações clássicas de Gênesis 1-3. As imagens que brotam destes capítulos tiveram papel chave na história cultural do Ocidente, de modo que é difícil, para não dizer impossível, tentar compreender esta sem aquelas.


      É verdade que a exegese histórico-crítica demonstrou que as duas narrativas registradas em Gn 1-3 (1,1-2,4a e 2,4b-3,24), por serem literariamente independentes entre si, são melhor compreendidas em seus respectivos (e distintos, vale ressaltar) contextos sócio-históricos e culturais, o que pode levar o hermeneuta moderno a descobrir sentidos bastante diferentes daqueles encontrados no imaginário cristão tradicional, cujas imagens povoam a mente dos leitores não-especializados. A discrepância entre as interpretações modernas e tradicionais é evidente. Sendo assim, a compreensão moderna deste imaginário terá que levar em consideração a concorrência não apenas dos próprios textos bíblicos, mas também — quiçá principalmente — das interpretações clássicas, por parte de eruditos judeus, como Fílon, cristãos orientais, como Orígenes, e cristãos latinos, como Santo Agostinho.


      É ponto pacífico entre teólogos e historiadores o reconhecimento da importância da interpretação agostiniana para a formação do imaginário cristão ocidental, notadamente no que concerne às origens e fins do ser humano, do mito do pecado original à redenção em Cristo. Tanto a Teologia como seus derivados pastorais e culturais têm uma dívida notável para com a antropologia bíblica de Santo Agostinho, como que fazendo jus ao esforço de toda uma vida dedicada ao ministério pastoral e à homilética. De fato, a interpretação dos primeiros capítulos do Gênesis foi meta constante no ofício magisterial de Agostinho; entregou-se a ela desde os primeiros anos de converso até a última fase de sua vida, quando trabalhou sistematicamente na revisão de toda sua obra.


      Agostinho nos legou três obras nas quais dedicou-se a desbravar o sentido literal e, por extensão, o sentido profundo dos textos de Gn 1-3. Escritas em momentos diferentes de sua carreira eclesiástica, testemunham o desenvolvimento de uma habilidade hermenêutica amplamente reconhecida por seus contemporâneos — ainda que, vale a pena ressaltar, não corresponda às exigências da ciência bíblica moderna e, portanto, não deva ser julgada conforme suas regras. Seus critérios foram sempre e em primeiro lugar de ordem pastoral. Mesmo o que denominava busca do sentido literal obedecia à necessidade de defender a coerência teológica das Sagradas Escrituras, com o fim de confirmar sua autoridade e convidar a sua obediência.


      O primeiro comentário, Sobre o Gênesis, contra os maniqueus, veio à luz no curto período entre o batismo e a convocação ao sacerdócio (386-391). Foi composto na mesma época e sob espírito idêntico ao que inspirou outros escritos de natureza apologética, como A verdadeira religião (Patrística 19), coroamento literário do período.


      Nos primeiros anos após o batismo, Agostinho retira-se com seus amigos e realiza uma profunda revisão de vida e de pensamento, tendo agora como referencial a tradição latina recebida de Ambrósio, conforme a Igreja romana, e as Escrituras sagradas. Uma de suas principais preocupações é dar resposta às acusações dos maniqueus contra o caráter revelado das Escrituras judaicas. Com efeito, para o maniqueísmo e outras vertentes cristãs não-ortodoxas da época a manutenção da Bíblia Hebraica junto ao cânon cristão era sentida mais como fonte de embaraço que de revelação. Seu esforço era direcionado a apontar possíveis contradições entre a fé judaica e a cristã, e para isso tornava-se necessário demonstrar as aporias dos relatos de Gênesis 1-3.


      A resposta de Agostinho consiste precisamente em rebater a argumentação maniqueísta, não apenas demonstrando suas falhas, mas também advogando uma profunda coerência interna na cosmogonia bíblica. Nasce assim seu primeiro comentário ao Gênesis. Nele a preocupação do autor está em fazer-se compreender pelo maior público possível, sem reservas de erudição — o que demonstra o grau de penetração das tendências maniqueístas no meio popular. Não há lugar ainda para a busca de uma interpretação bíblica literal. Para a finalidade apologética convém melhor, quase tanto quanto a contra-argumentação, a interpretação alegórica.


      Agostinho elenca os principais argumentos maniqueus contra os relatos bíblicos e se esforça por rebatê-los um a um, baseando-se na lógica interna dos próprios textos, em dados escriturísticos externos e em dados teológicos oriundos da filosofia grega. Papel importante é ocupado pela negação da existência ontológica do mal e pela afirmação da divina Providência. Mais decisivo, contudo, é a preferência pelo sentido alegórico, com o qual Agostinho questiona a pertinência das dúvidas de seus adversários, que remetem ao sentido literal do texto. No fundo trata-se de uma retirada estratégica, e o próprio Agostinho se sente insatisfeito com isso. Parece-lhe pouco defender uma verdade meramente ideal, que não se baseie numa verdade material. Por isso retorna, mais adiante e com o maior afinco, ao exercício da interpretação literal.


      O grande homiliasta não tarda a pôr em prática seu projeto. Tendo que se preparar para o ofício de bispo (395-397), mergulha com ardor no estudo das Escrituras e faz a primeira tentativa de um comentário literal ao Gênesis. Neste as narrativas de Gênesis 1-3 são tomadas como história, ou seja, como narrativas objetivas de fatos materiais, sem com isso desmerecer-se a possibilidade da alegorização. Partindo dessa perspectiva, Agostinho elenca uma série de possíveis perguntas aos textos em consonância com a fé católica; faz um levantamento das lacunas de informação deixadas pelo autor sacro, apontando possibilidades primárias de compreensão; retoma a crítica às objeções maniqueias, tentando respondê-las conforme o sentido literal que acredita encontrar nos textos. O texto acaba abruptamente com a discussão do que significaria a afirmação de que o homem foi criado literalmente à semelhança de Deus.


      O esforço intelectual de Agostinho redundará num esboço preliminar de comentário. As dificuldades são tantas que o trabalho acaba sendo abandonado. Urgido por necessidades pastorais, Agostinho não retomará sua redação: preferirá utilizar estas anotações para a composição de uma nova obra, a ser escrita bem adiante, no auge de sua carreira episcopal. Para os leitores modernos, conhecer o primeiro trabalho é fundamental para perscrutar o itinerário de seus argumentos principais, a perceber em germe as ideias que serão retomadas com maior profundidade na obra posterior, bem como identificar as soluções abandonadas no decorrer de sua trajetória como pregador e bispo.


      O Comentário literal ao Gênesis completo, em doze livros, vem à luz como obra da maturidade intelectual e espiritual de Agostinho, ao lado dos clássicos Confissões (Patrística 10), Tratado sobre a Trindade (Patrística 7) e Cidade de Deus. É a fonte mais desenvolvida para a interpretação agostiniana de Gênesis 1-3.


      Uma das principais preocupações da obra é defender o método da ação divina, particularmente no que concerne aos atos da criação, do aperfeiçoamento e da manutenção das criaturas, sem deixar de abordar questões relativas à comunicação do ato criador por meio da revelação, da inspiração profética e da encarnação do Verbo. A ação de Deus em Gênesis 1-3 torna-se o principal objeto de análise, talvez, por ter sido um dos mais criticados aspectos das cosmogonias bíblicas pelos pensadores de tendência maniqueísta.


      Além de já apresentar tal preocupação, que perpassa a obra, o Livro I toma como tema a criação do tempo, da luz, da terra e da água. O problema fundamental aqui é o tempo: sua inexistência antes do ato criador e sua existência antes da criação dos astros. O Livro II trata dos problemas relativos à criação do firmamento, dos astros e da flora. O Livro III ocupa-se da criação da fauna e do homem. O sentido em que se deve entender os seis dias da criação, bem como o descanso de Deus no sétimo dia, narrados em Gn 1,1-2,4a, são o assunto do Livro IV. Tudo leva Agostinho a afirmar a criação como ato simultâneo, da qual a narração se faz no esquema de dias em função das limitações do ser humano em compreender o método da ação divina. Mais adiante o desejo de conciliar a doutrina da criação simultânea com o relato de Gn 1 cria uma brecha importante no esforço para uma interpretação integralmente literal do texto, de modo que Agostinho se vê obrigado a reconhecer os limites de sua proposta metodológica e acaba por adotar uma interpretação alegórica dos seis dias da criação, bem como a explicar a estrutura desses dias — manhã e tarde — como figura da imperfeição do conhecimento humano com relação ao perfeito conhecimento angélico.


      A partir do Livro V Agostinho volta-se à narrativa iniciada em Gn 2,4b. O que a ciência bíblica moderna entende como evidência de autonomia literária entre este relato e o anterior, Agostinho interpreta como diferença de foco: o segundo relato seria tão-somente detalhamento do que fora sobriamente anunciado em Gn 1,27. Assim, o esforço interpretativo é direcionado a conciliar as contradições entre as duas narrativas. Assim, no Livro VI trata-se da antropologia adâmica — o estado do homem no paraíso terrestre —, pondo-se em concordância os dois relatos. Os Livros VII e X estão focados nas questões relativas ao surgimento das almas. No Livro VIII a questão fundamental é o paraíso terrestre e em que sentido sua existência deve ser crida como fato material, assunto retomado e largamente desenvolvido no Livro XII.


      Entretanto, o conteúdo talvez mais significativo para a compreensão da cultura cristã ocidental está no Livro XI, em que Agostinho apresenta a questão do pecado. Originado na soberba dos anjos caídos, o pecado é posto ao alcance do homem sob a forma da desobediência à voz divina que clama em sua alma. O pecado original é, pois, o pecado de desobediência. Agostinho rechaça a opinião, segundo ele corrente em sua época, de que o pecado dos primeiros pais teria sido o exercício sexual — embora afirme, platonicamente, que a paixão seja característica do homem decaído.


      Quanto à mulher, Agostinho interpreta-a sistematicamente sob a doutrina paulina da subordinação ao homem (cf. 1Cor 11,7). São abundantes e polivalentes as referências a essa doutrina, a ponto de Agostinho, ora explicar a criação da mulher exclusivamente em função da procriação, ora entendê-la como necessária para expor o homem ao pecado, já que este, criatura espiritual dotada de inteligência, por si só não pecaria. Por isso o conhecimento destes escritos tem sido considerado tão importante para o desenvolvimento da teologia crítica feminista, assim como para outras vertentes teológicas da atualidade que se preocupem com o resgate da dignidade da mulher no âmbito da tradição cristã.
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